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26/06/2023 PLENÁKio

AÇÃO DIRETA DE INCONSTnUCIONAI.IOADE 7.298 SÃO PAUL.O

RELATOR

REQTE.(S)

INTno.(A/s)

MIN. ALEXANDRE DE MORAES

PROCURADOR-GERALDA REPÚBLICA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO
PAULO

PROCURADOR-GERAL DA ASSEMBLEIA

LEGISI.ATAVA OO ESTADO OE SÃO PAULO

ANTONIO SILVIO MAGALHAES JUNIOR
GOVERNAOORDOESTADODESÃOPAULO

PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Aov.(A/S)

ADV.(A/S)

ENTOO.(A/S)

PROC.(A/S)(ES)

EMENTA: AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCION'ALIDADE. ART.

75, $ 2', 111 E 1'% DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 734/1993 (LEI

ORGÂNICA no MINISTÉRIO PtIBI.lco oo ESTAOO nE sÃo PAULO).

CRITÉRIOS DE DESEMPATE PARA A PROMOÇÃO E REMOÇÃO DOS
MEMBROS DA CARREIRA. INCOMPATIBILIDADE DO CONTEÚDO

DA NORMA IMPUGNADA COM A LEI ORGÂNICA NACIONAL DO
MINISTERIO PUBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.

CRITÉRIOS ALHEIOS AO DESEMPENHO DA FUNÇÃO. OFENSA AO
PRINCIPIO DA ISONOMIA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, COM EFICÁCIA EX NUNC.

1. 0 Ministério Público da União e os Ministérios Públicos dos

Estados são disciplinados por leis complementares próprias, que
estabelecem a organização, as atribuições e o estatuto de cada Ministério

Público (art. 128, l$ 5', da CF), respeitadas as normas gerais editadas pela
União (art. 61, g I', ll, "d", da CF).

Ao prever critérios de desempate para a promoção por
antiguidade que não encontram respaldo na Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público, a Lei Complementar Estadual 734/1993 (Lei Orgânica

do Ministério Público do Estado de São Paulo) incorre em vício formal de
inconstitucionalidade. Precedentes.

3. E inválida a adoção de critérios estranhos ao desempenho da
função institucional para efeito de desempate na promoção e remoção por
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antiguidade de membros do Ministério Público. Precedentes
4. Ação Direta julgada procedente, com efeitos ex nu?zc.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros do Supremo

Tribunal Federal, em Sessão Virtual do Plenário, sob a Presidência da
Senhora Ministra ROSA WEBER, por unanimidade, julgaram procedente

o pedido para declarar a inconstitucionalidade do art. 135, l$ 2', ''c'' e ''d'',

da Lei Complementar 734/1993 de São Paulo, com eficácia ex nunc, a
contar da publicação da ata do presente julgamento, nos termos do voto
do Relator.

Brasília, 26 de junho de 2023.

\.

MInIStro ALEXANDRE DE MORAIS

Relator

Documento assinado digitatmente
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